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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O objetivo geral desta pesquisa 
é o de compreender como se configura a 
transição escolar na prática de professores que 
atuam na Secretaria de Estado e Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) organizadas em 
ciclos de aprendizagem, a fim de discutir a 
formação continuada dos professores. Os 
objetivos específicos são: Conhecer a proposta 
da organização do currículo em ciclos de 
aprendizagem; refletir o posicionamento de 
professores sobre a transição escolar na 
proposta dos ciclos de aprendizagem; ponderar 
criticamente sobre a oferta de formação 
continuada dos professores dentro da proposta de 

ciclos de aprendizagem na SEEDF. A abordagem 
é qualitativa, e tem a pesquisa documental e 
bibliográfica como cenário para análise desta 
proposta de reorganização da educação em 
ciclos. Para fundamentar teoricamente a 
pesquisa foram utilizados alguns teóricos, dentre 
eles: Ferreira (2003) Freitas (2003); Imbernón 
(2005); Mainardes, (2009); Redua (2003); Souza 
(2004). Esta investigação refletiu-se sobre as 
contribuições do currículo organizado em ciclos, 
assim como algumas dificuldades e desafios 
que dele emergem. Verificou-se que o regime de 
ciclos foi implantado na Sectretaria de Estado e 
Eduacação, incialmente, em 2005, contudo há 
registros que o termo “Bloco único” foi utilizado 
no Rio de Janeiro em 1979, mostrando que 
antes de sua implementação oficial já se havia 
uma busca por melhorias no processo de 
aprendizagem nesse formato de organização 
curricular. O presente trabalho sugere um estudo 
aprofundado, observando a necessidade de se 
atingir uma compreensão mais clara, ampla e 
crítica da proposta de ensino ancorado nos ciclos 
de aprendizagem e as implicações na formação 
continuada dos professores. Com essa analise 
procura-se considerar os aspectos descritos nos 
objetivos da pesquisa, a fim de tornar esta, um 
recurso de reflexão para os professores e demais 
profissionais que trabalham com essa proposta. 
PALAVRAS-CHAVE: Currículo em Ciclos de 
Aprendizagem – Transição Escolar – Formação 
Continuada de Professores.
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LEARNING CYCLES AT THE EDUCATION SECRETARIAT OF THE FEDERAL 
DISTRICT: THE NEED TO DISCUSS THE CONTINUING TRAINING OF 

TEACHERS
ABSTRACT: The general objective of this research is to understand how the school transition 
is configured in the practice of teachers who work in the Secretary of State and Education of 
the Federal District (SEEDF) organized in learning cycles, in order to discuss the continuing 
education of teachers. The specific objectives are: To know the proposal of the organization 
of the curriculum in learning cycles; reflect the position of teachers on the school transition 
in the proposed learning cycles; ponder critically on the provision of continuing education 
for teachers within the proposed SEEDF learning cycles. The approach is qualitative, and 
has documentary and bibliographic research as a scenario for analyzing this proposal to 
reorganize education in cycles. To theoretically base the research some theorists were used, 
among them: Ferreira (2003) Freitas (2003); Imbernón (2005); Mainardes, (2009); Redua 
(2003); Souza (2004). This investigation reflected on the contributions of the curriculum 
organized in cycles, as well as some difficulties and challenges that arise from it. It was 
found that the cycle regime was implemented in the State and Education Sectretaria, initially 
in 2005, however there are records that the term “Single block” was used in Rio de Janeiro 
in 1979, showing that before its official implementation it was already there was a search for 
improvements in the learning process in this format of curricular organization. The present 
work suggests an in-depth study, observing the need to achieve a clearer, broader and 
more critical understanding of the teaching proposal anchored in the learning cycles and the 
implications for the continuing education of teachers. With this analysis, we try to consider the 
aspects described in the research objectives, in order to make this a reflection resource for 
teachers and other professionals who work with this proposal.
KEYWORDS: Learning Cycle Curriculum - School Transition - Continuing Teacher Education.

1 | 	INTRODUÇÃO
Este estudo apresenta, uma breve análise sobre a perspectiva e discurso dos 

professores acerca da transição de seriação para a organização educacional em ciclos e 
a utilização do currículo nesta visão dentro Secretaria de Estado e Educação do Distrito 
Federal. Para tanto, nos debruçamos nos documentos e literaturas pertencentes a esta 
temática a fim de analisar criticamente as imbricações pertencentes a organização das 
aprendizagens em ciclos. 

Fizemos uso da pesquisa documental e de nossas experiências como sujeitos 
atuantes no lócus da pesquisa a fim de enriquecer as análises e tessituras presentes 
na formação continuada dos professores. Destacamos, ainda que esta perspectiva da 
organização da educação em ciclos está prevista no artigo 23 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN) - Lei nº 9.394 de 1996 que destaca: 

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 
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organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar. (BRASIL, 1996, p. 14). 

Tendo na legislação a previsão de tal política educacional pontuaremos que a 
SEEDF optou por sistematizar os ciclos de forma plurianual, ou seja, existe a previsão 
de retenção ao final de cada bloco. Neste formato de organização Perrenoud (2004) nos 
atenta que, há o risco de manter práticas excludentes visto a ruptura apenas parcial do 
movimento de seriação. Adiante dissertaremos sobre as mediações e contradições existes 
neste processo, lembrando que nosso foco é a formação continuada dos professores para 
a atuação nessa perspectiva de organização.

Para tanto iniciamos a discussão desse estudo com a seguinte análise: a 
organização educacional ancorada na proposta de ciclos alicerçada na formação 
continuada dos professores pode ser um caminho de sucesso na aprendizagem para a 
escolas participantes?

Buscando apresentar algumas reflexões sobre políticas de organizações em Ciclos, 
onde foi realizado um estudo bibliográfico e documental para tal análise. A implementação 
do programa de ciclos pressupõe um processo de reestruturação curricular, mudanças na 
avaliação da aprendizagem dos estudantes, nas metodologias de ensino, na gestão da 
escola, na formação continuada dos professores, na infraestrutura e condições de trabalho 
dos docentes e demais profissionais da educação. Com isso a implementação dos ciclos 
está ligada a reflexões acerca do currículo e de questões curriculares.

A formação continuada dos professores está presente neste estudo como fator 
de suma importância na estruturação da escolaridade em ciclos, haja visto que é através 
dela que os atores educacionais tornam-se mais capazes de ponderar e refletir acerca 
da proposta organizacional e curricular dos Ciclos, para ainda identificar suas falhas e 
sucessos propondo mudanças, se necessário for, para toda a comunidade escolar e assim 
buscando promover mudanças nos indivíduos, de modo a favorecer o desenvolvimento 
integral do homem na sociedade, por meio de uma visão mais participativa, crítica e 
reflexiva, capacitando-o a utilizar seus conhecimentos em prol da construção de uma 
sociedade mais justa e consciente.

Inicialmente, nesse estudo, apresentaremos uma breve contextualização da 
organização dos ciclos no Brasil e na Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal. 
Em seguida, levantaremos as contribuições e os desafios da organização em Ciclos e por 
fim a relevância da formação continuada no desenrolar da proposta de ensino nos Ciclos.

2 | 	CICLOS NO BRASIL: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA
Inicialmente, a possibilidade de ciclos no ensino brasileiro foi colocada pela Lei 

de Diretrizes e Bases (LDB- Lei nº4.024 de 1961), que em um dos seus artigos prevê 
a “organização de cursos ou escolas experimentais, com currículo, métodos e períodos 
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escolares próprios”, em caráter experimental.
Na LDB de 1971 tal possibilidade foi colocada como uma alternativa e na LDB 

nº9.394 de 1996, essa perspectiva de uma organização do ensino em outros moldes se 
apresenta de forma mais clara por meio da indicação de diferentes alternativas. O artigo 
23 expressa que: 

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar...

Todavia, antes de aparecer esta proposta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
em 1996, está temática já vinha sendo discutido em território nacional como uma das 
alternativas de mudança na organização escolar. A tentativa de eliminar ou diminuir a 
reprovação não é recente, no Brasil, desde o final dos anos de 1950, diversas experiências 
de não-reprovação vinham sendo experimentadas, principalmente nos anos iniciais da 
escolarização nas redes públicas estaduais e municipais. As implementações dessas 
experiências pioneiras foram precedidas de inúmeras discussões sobre a necessidade da 
implementação da “aprovação em massa” (na década de 1920) e da “promoção automática” 
(na década de 1950) motivadas, principalmente pelas altas taxas de reprovação na escola 
primária, falta de vagas e compreensão de que a reprovação representava um desperdício 
de recursos financeiros. Dados dos anos 50 comprovam que, de cada cem crianças que 
se matriculavam na 1ª série, apenas 16 conseguiam concluir as quatro séries do ensino 
primário (Barreto & Mitrulis; 1999, p. 30).

Segundo Mainardes (2001, p.39-40) ele analisa que a reprovação acarreta 
problemas com a evasão escolar, o desperdício de recursos financeiros e a estagnação de 
alunos reprovados nas séries iniciais do ensino, mas o autor rejeita a simples promoção 
em massa, a expulsão dos reprovados e a promoção por idade cronológica. Tendo como 
base argumentos que descrevem a possibilidade de avanços significativos no que tange 
a diminuição do índice de reprovação e a compreensão de que as aprendizagens são 
construídas no decorres dos anos foram sendo utilizados para defender a proposta, 
mencionada por Mainardes (2001) da organização escolar em ciclos.

A proposta da organização educacional em Ciclos possui duas vertentes: os Ciclos 
de Aprendizagem e os Ciclos de formação. Atualmente utiliza-se a proposta menos radical 
que é a de Ciclos de formação, que representa uma ruptura menos radical, seja mantendo a 
reprovação no final de ciclos de dois ou três anos ou propondo mudanças mais superficiais 
no currículo e orientações metodológicas para o processo ensino-aprendizagem.

A partir do exposto acerca do surgimento da proposta organizacional da educação 
em Ciclos vale salientar que, em muitos estados brasileiros, ainda se discute sobre sua 
eficácia e sua real contribuição para a educação. Seu formato está em constante estudo e 
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vivo no que tange sua organização.

2.1	 Ciclos no Distrito Federal: percurso histórico
A escola pública do Distrito Federal vivia a realidade de muitos estados brasileiros 

que era o significativo número de retenção nas series iniciais e politicas educacionais frágeis 
no que disserta sobre as aprendizagens nas fases de desenvolvimento, fragilidades essas 
que poderiam ser observadas pelo baixos rendimentos e aproveitamento dos estudantes. 
Refletindo acerca dessa problemática já se vinha discutindo alternativas para superar as 
fragilidades observadas. Assim se apresentavam políticas educacionais que nos mostravam 
os primeiros passos para uma possível transformação em direção a organização em ciclos. 
Neste espaço, não delinearemos o caminhar de todas as discussões porem nos ateremos 
aos acontecimentos a partir da implementação, formal, dos Ciclos na SEEDF. 

Em 2005 no Distrito Federal foi implementado o Ensino Fundamental de 9 anos 
(anteriormente eram 8 anos) e com isso a SEEDF contempla uma nova proposta de 
organização que denomina BIA (Bloco Inicial de Alfabetização). Esta organiza o 1º, 2º e 
3º ano do Ensino Fundamental I em um único bloco, entendendo que as aprendizagens 
podem ser consolidadas e construídas até o 3º ano. Tal proposta poderia ser implementada, 
de acordo com a Lei nº 3483 de 25 de novembro de 2004, até o ano de 2008. Porém 
anteciparam a sua implementação, fazendo com que na rede pública tivessem duas 
organizações distintas: os ciclos (1º, 2º e 3º ano) e a presença da seriação no 4º e 5º ano. 

A completa inserção dos demais anos do Ensino Fundamental de 9 anos no sistema 
de Ciclos foi concluído em 2018 e tendo como base os documentos da SEEDF, o processo 
se deu de forma gradativa e por adesão voluntária das unidades escolares. Durante os 
anos de 2013 a 2016 algumas escolas aderiram a segunda etapa da proposta de ciclos, 
porém retornaram à seriação por julgarem mais conveniente, no entanto em 2018 todas 
as escolas tiveram que aderir, obrigatoriamente a proposta de ciclos para todo o EFI de 9 
anos. 

Atualmente todas as Unidades escolares do DF, que contemplam o atendimento 
aos estudantes da Educação Infantil e Ensino Fundamental I, se encontram organizadas 
administrativamente e pedagogicamente, sob a lente dos Ciclos para as Aprendizagens. 
Ainda hoje temos debates nos ambientes escolares a respeito de sua efetividade e 
aplicabilidade, demonstrando as fragilidades na formação continuada dos sujeitos que a 
executam. Fato que será contemplado adiante. 

3 | 	CONTRIBUIÇÕES E DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DOS CICLOS
De acordo com Mainardes (2009) existem diversas vantagens advindas deste tipo de 

organização em ciclos na educação brasileira, com realce a ruptura parcial na reprovação. 
Esse formato de organização proporciona uma flexibilidade maior no tempo de assimilação 
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dos conteúdos propostos, haja visto que cada indivíduo tem suas características de 
aprendizagem distintas de seus pares e ainda desenvolvimento e organização que 
independe de seu nível econômico e assim permite que recebam um apoio mais apropriado 
para que o estudante avance no processo de aprendizagem. Essa organização se torna 
mais adequado por criar condições e possibilidades para uma reestruturação do currículo 
e de uma avaliação diagnóstica e formativa, ao invés de classificatória, presente na escola 
seriada.

Outro ponto elencado por Mainardes (2009, p.68) é a necessidade de investir na 
educação quando se é organizada em ciclos. Investimentos esses no que tange a formação 
de professores, ofertas de estudos complementares, aquisição de materiais pedagógicos, 
entre outros. O autor ainda afirma:

[...] tais investimentos podem conduzir a avanços nas condições materiais 
das escolas e na condição do trabalho dos professores [..] (MAINARDES, 
2009, p. 68).

A proposta se mostra de aplicável e de fácil entendimento, porém quando essas 
ações não contemplam a ampla divulgação e o movimento de ouvir e repensar dos que 
vão aplicar efetivamente essa proposta nos levam ao sentimento de não pertencimento. Tal 
movimento abre espaço para o surgimento de uma resistência e dificuldade acentuada de 
aceitação dos ciclos.

Segunda Redua (2003), o mesmo concorda com essas contribuições, ressaltando 
que, quando se fala em ciclos, dois aspectos ganham maior ênfase: um é a desseriação 
que permite a organização do processo de aprendizagem em tempos mais longos do 
que o ano letivo, o outro é a questão do fim ou diminuição da reprovação que surge uma 
“[..] avaliação final que pune o aluno pelo não aprendizado e o obriga a repetir a série, 
independentemente do que aprendeu no ano letivo”. (Redua ,2003, p. 18).

O curto tempo para construção e ressignificação das aprendizagens somados ao 
formato de avaliação classificatória se apresentando como punitiva, podem desestimular o 
aluno a frequentar a escola por deixar de acreditar em sua capacidade intelectuais. Sobre 
o primeiro ponto, Souza (2004, p. 59) acrescenta:

Essas reformas educacionais procuram desenvolver um novo modelo 
temporal que hipoteticamente responderia de forma mais eficiente ao tempo 
necessário para o desenvolvimento do processo de aprendizagem do aluno 
[..].

Quanto a reprovação, alguns estudos apontam que esse aspecto não é a solução 
para os problemas de aprendizagem existente na escola, ao contrário, ela evidencia uma 
ruptura no processo de desenvolvimento do aluno. A escola organizada em seriação, 
pautada na delimitação igualitária de tempo para todos, despreza o tempo de aprendizagem 
de cada indivíduo que é algo singular. Esse tipo de organização desconsidera a construção 
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do aluno e sua individualidade. Sendo assim, um princípio predominante na seriação é o 
da seletividade, não da democracia. 

Os ciclos, ao contrário, trabalham com uma concepção de educação que entende 
os indivíduos como um todo, observando que estes não aprendem de modo igual e ao 
mesmo tempo. Nessa concepção de educação percebe-se que a aprendizagem e o 
desenvolvimento humano não seguem um padrão linear, considera que cada tempo de 
vida do indivíduo constitui a formação e desenvolvimento cognitivo, afetivo, social, cultural, 
ético, corpóreo em um determinado tempo específico. Assim, é necessário respeitar e 
entender os tempos da vida humana, considerando, entre outros, os ciclos de socialização, 
de aprendizado, de formação humana.

Para tanto, alguns aspectos da organização escolar em ciclos merecem destaque. 
Segundo Souza (2004, p.58) a grande virada da proposta de ciclos é “[...] a ideia da 
terminalidade pela seletividade de cada série deve ser substituída pela ideia de continuidade 
durante o período da duração de cada ciclo”. 

Observa-se que em muitos casos essa continuidade, disseminada pela organização 
da educação em ciclos, não acontece, como é pontuado por Mainardes (2009):

Embora uma das justificativas para a implantação dos ciclos seja a 
possibilidade de se manter a continuidade do processo de aprendizagem, 
sem interrupções (causadas pela reprovação), isso nem sempre é garantido. 
As pesquisas indicam que, em muitos casos, os diferentes níveis e 
necessidades de aprendizagem não são devidamente atendidos nas escolas. 
As turmas são bastante heterogêneas e as situações de ensino, geralmente, 
são uniformes e baseadas no nível de domínio dos alunos de desempenho 
médio [..]. (Mainardes 2009 p.70):

Constata-se que a proposta de ciclos vê de forma positiva a heterogeneidade em 
sala de aula. Uma vez que os diferentes níveis de aprendizagem dos discentes permitem 
uma troca rica e mutua de saberes, porém se torna necessário que o professor tenha 
um olhar atento para as particularidades dos estudantes, propondo desafios para cada 
característica e administrando esses diversos níveis de aprendizagem presentes em uma 
única sala de aula, almejando assim um avanço nas aprendizagens. 

Isso pode se tornar uma tarefa difícil, haja visto que o currículo, em determinadas 
áreas, se apresenta rígido e prevê o ensino de determinados conteúdos a cada ano letivo 
ou pela própria resistência dos professores, cujas “[...] identidades e crenças normalmente 
estão relacionadas ao sistema seriado (Mainardes, 2007, p.16).  Com isso percebe-se que 
a seriação está presente no interior dos ciclos e para alguns docentes, o que foi alterado é 
apenas a impossibilidade de reprovação. Tal pensamento vem de encontro das discussões 
travadas antes da implementação dos Ciclos onde era levantado a questão dos altos 
índices de reprovação nos anos iniciais de escolarização endossando assim as críticas 
sobre esse molde de organização por acreditar que a não reprovação é para, apenas, uma 
política de correção de fluxo.



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 2 Capítulo 19 211

Analisando a resistência de alguns educadores quanto a proposta de ciclos Arroyo 
(1999) aponta que muitas vezes, as políticas públicas desconsideram a história e saberes 
dos professores, julgando que estes podem mudar sua prática a cada reforma educacional 
sugerida. O autor continua sua análise e pontua que quando estes, não são consultados, 
em relação ao trabalho que vinham desenvolvendo e suas expectativas não são ouvidas 
ou consideradas eles não se sentem respeitados enquanto profissionais e desenvolvem um 
sentimento de não apropriação do proposto/imposto. Mainardes (2009, p.79) concorda com 
essa posição quando afirma:

Os professores têm suas histórias, suas concepções, crenças, modos de 
ensinar e não se apropriam do discurso dominante (e que oscila de tempos 
em tempos, de acordo com as arquiteturas político-partidárias e ideológicas) 
por uma adesão pura e simples [..].

Há de se lembrar que quando ocorrem mudanças tão drásticas como a proposta de 
ciclos, tem que haver um tempo para assimilação e por isso não pode ser implantada de 
uma só vez.  Além disso, observa se que quando as políticas públicas na Educação, são 
impostas de cima para baixo e sem ouvir a opinião dos maiores interessados, professores 
e pais, a probabilidade de o modelo fracassar aumenta.

Para tanto, destacamos a importância de uma formação continuada consistente e 
aprofundada para os professores, uma vez que a falta desta pode levar a uma visão limitada 
da amplitude do contexto escolar e de seus problemas estruturais, e gerar a concepção 
de que o fracasso do aluno está diretamente relacionado aos ciclos, ocasionando um 
descredito na proposta. 

Neste cenário, é possível reconhecer que inúmeros são os desafios para ocorrer 
uma avaliação consciente da proposta de ciclos e sua efetiva aplicação. A proposta mexe 
com todo a organização do trabalho pedagógico em um âmbito central até o local, perpassa 
por um revisar no currículo, avaliação, didática e repensar das práticas. Para que ocorra 
o movimento de uma forma que todos possam discutir de forma crítica e consciente 
perpassamos por um ponto de destaque “Formação continuada dos professores”. 

4 | 	FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES DENTRO DA PROPOSTA 
DE CICLOS

Como mencionado anteriormente, o progresso nas aprendizagens advindo da 
proposta de organização educacional em ciclos é uma tarefa árdua e perpassa pela 
formação continuada para que se assim obtenha êxito. Ao adentrar no campo da formação 
continuada há a necessidade de se compreender a riqueza desse movimento na atuação 
do professor no ambiente escolar, vale ressaltar que ao pensarmos na formação continuada 
associamos este momento ao desenvolvimento crítico e emancipatório ao qual ancoramos 
nosso estudo e principalmente a prática. Para tanto trazemos as palavras de Nóvoa (2002, 
p. 40): 
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[...] a formação continuada alicerça-se na dinamização de projetos de 
investigação-ação nas escolas, passa pela consolidação de redes de trabalho 
coletivo e de partilha entre os diversos atores educativos, investigando as 
escolas como lugares de formação. A formação deve estar finalizada nos 
“problemas a resolver”, e menos em “conteúdos a transmitir”, o que sugere a 
adoção de estratégias reais, observando e elencando fatos da comunidade 
de forma a dar significado as ações empreendidas.

Assim, a Unidade escolar possui uma comunidade a que rodeia e sujeitos que a 
compõem, somando todas as singularidades desse ambiente ao currículo posto e aos 
sujeitos desse espaço temos o espaço da formação continuada para podermos estudar, 
refletir e propor mudanças nas práticas.  Esta articulação serve, dentre outros, de espaço 
para compreensão acerca dos ciclos. 

Pensar em organização em ciclos é pensar que os sujeitos envolvidos possuam 
conhecimento de suas bases metodológicas, desenvolvimento, teóricos, organização a que 
se propõe, enfim é conhecer tal organização para assim desenvolve-la de forma crítica e 
consciente. Para seu desenvolvimento cabal, há necessidade de adesão dos profissionais 
da educação à reorganização do ensino em ciclos. Para Mainardes (2001, p. 50-51):

“Esta adesão torna-se um elemento chave para que realmente seja 
implementada tal proposta, na medida em que “os profissionais da educação, 
em especial a classe docente, são elementos centrais para êxito de projetos 
e programas educacionais, pois são eles que, efetivamente, os colocam em 
prática” [..].

Para que esse desafio seja superado, é necessário, não só, a ampla participação 
dos profissionais na formulação, na adequação e na avaliação da proposta de educacional 
a ser implementada, como também, a formação continuada dos professores, incluindo, 
discussões sobre: o projeto educacional, os modos de trabalhar, as práticas avaliativas; 
enfim, sobre as experiências que são vividas cotidianamente na escola.

Vasconcellos (1999, p.42-43), considera a organização da escola em ciclos uma das 
mais avançadas concepções de educação escolar e uma alternativa para a organização 
do ensino. Porém, para o autor, não basta simplesmente acabar com a reprovação dos 
alunos, deve-se também valorizar e estimular a participação nas propostas, a avaliação 
da aprendizagem, o investimento na formação dos professores, atualização e condição 
de trabalho, o atendimento ao aluno com dificuldades, a participação da comunidade e a 
possibilidade de implantação gradativa da proposta dos ciclos.

O processo de mudança educacional que conta com a participação dos professores 
tem como um dos seus elementos constitutivos a formação continuada destes profissionais 
envolvendo a escola como um todo. A formação é voltada para o coletivo ou pelo menos 
deveria ser encarada sob esse ângulo. Dessa forma, a formação continuada precisa ser 
tomada como um processo constante e não pontual, estando sempre interligada com as 
atividades e as práticas profissionais que estão sendo desenvolvidas.
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Nesse contexto, para que uma mudança no âmbito da educação seja efetivamente 
implementada, algumas questões apresentam-se como inseparáveis, tais como: a formação 
dos professores, a valorização dos profissionais, a qualidade do ensino, já que a mudança 
educacional depende, em parte, do que os professores pensem e fazem dela e a forma 
como eles a conseguem (re) construir.

Por esse motivo, Mainardes (2009) sugere que as formações de professores os 
instrumentalizem, refletindo sobre estratégias diferenciadas de avaliação, a fim de obter 
informações diagnósticas acerca do processo de aprendizagem dos alunos e para o 
trabalho com diferentes níveis nos quais se encontrem, além de propor formas de registros 
construídas coletivamente que sejam mais apropriadas para a realidade e contexto onde 
os discentes estejam inseridos. Dessa forma, os processos avaliativos e de aprendizagem 
teriam maior coerência com a política de ciclos. Quanto à necessidade de uma formação 
continua para encarar as transformações advindas da necessária evolução da educação 
Martins (2002, p. 1064) ressalta:

“Quando as inovações nas escolas são aprendidas por seus atores como 
um laboratório de experimentações onde eles atuam como os principais 
pesquisadores, os testes ali realizados são os únicos capazes de provocar 
fissuras na cultura institucional sacralizada, pois permite construção da 
possibilidade de (re) invenção do exercício da profissão docente em novas 
bases” [..].

Os professores são seres humanos que manifestam em sua prática os conhecimentos, 
as habilidades que decorrem de sua formação acadêmica inicial e continuada e ainda 
de suas histórias de vida. Para tanto adotar diferentes estratégias/modos de avaliação 
perpassa por seu amplo estudo e reflexão para posteriormente pensar em aplicação. 
Qualquer movimento que despreze essas etapas estará permeado de fragilidades, pois os 
sujeitos que o desenvolverão poderá não se sentir pertencente ao processo.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Pensar a organização escolar na perspectiva de Ciclos é pensar que os sujeitos 

possuem tempos de aprendizagens distinto, é respeitar as diferenças de aprendizagens. 
Porém sua implementação não se limita a apenas pensar no estudante. Porém precisa-se 
pensar, inicialmente, nos sujeitos que executarão esse formato de organização, assim os 
nossos olhos devem se voltar para a formação continuada. 

No presente estudo buscamos delinear o percurso histórico do surgimento dos ciclos 
em âmbito nacional e local, posterirormente nos atemos aos posicionamentos da seriação 
e dos ciclos no que tange o desenvolvimento almejado e por fim destacamos a relevância 
da oferta de formação continuada aos professores que são o elo entre teoria e a prática na 
organização em ciclos.

Elencamos que após esse desenho podemos concluir que a pouca reflexão e estudo 
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de todos os atores educacionais acerca da proposta de ciclos se mostra como uma das 
grandes fragilidades na aceitação e compreensão de suas características e avanços na 
aprendizagem dos estudantes. O sentimento de não pertencimento ao qual os professores 
desenvolveram com a implementação dessa política escolar de forma vertical é o ponto 
central a ser melhor explorado em estudos futuros.

O levantamento bibliográfico e a observação nos permitiram considerar que a oferta 
de formação continuada aos professores se constitui de um espaço rico para troca de 
saberes, experiências, angustias e para avaliação das práticas constituídas na organização 
em ciclos. Tais formações podem alternar com momentos organizados do grupo da própria 
escola e com outras UE da região. Assim terão espaço de reflexão, levando em consideração, 
as singularidades locais e também observando e refletindo sobre a organização, ação e 
prática de outros espaços.

Destacamos, para que haja uma proposta de êxito advinda dos ciclos, é necessário 
se constituir uma mudança essencial e não formal, para tal, pressupõe uma revisão de toda 
a concepção de currículo, metodologia, avaliação, organização do trabalho pedagógico, 
gestão educacional e escolar e principalmente, formação permanente dos professores nos 
espaços de formação continuada. Todas essas dimensões são importantes, estão inter-
relacionadas e resultam em consequências materiais para as escolas, alunos, profissionais 
da educação. 

Enfim, tendo consciência da complexidade em se tratar da organização educacional 
em ciclos e suas imbricações entendemos que os pontos elencados neste estudo, de forma 
direta e indireta, necessitam de mais reflexões e estudos a serem contemplados em outras 
pesquisas sob distintas óticas. Discutir sobre como as políticas de ciclos, as mudanças 
advindas delas e a formação continuada dos professores podem redundar em uma efetiva 
qualidade de ensino foram elencadas nesse estudo a fim de dar subsídios a estudos futuros 
e assim prosseguir a riqueza dessa investigação e contribuição ao universo educacional.
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